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"Lobby" da FIESPcontra 
as decisões do plenário 
sobre direitos sociais 

por Antônio*GutierrGz 
de São Paulo 

A Federação das Indús­
trias do Estado de São Pau­
lo (FIESP) pretende'ver 
eliminadas da Constituição 
algumas emendas inseri­
das no capítulo dos Direitos 
Sociais. "Uma Constitui­
ção deve conter só o essen­
cial. Nós achamos que não 
se pensou nas consequên­
cias de muitas coisas que 
foram introduzidas no tex­
to constitucional", disse o 
diretor-adjunto do Depar­
tamento de Economia da 
FIESP (Decon), Walter 
Sacca. 

"Tudo que é matéria de 
lei ordinária deve ser su­
primido", defendeu o em­
presário, confiante que es­
sa oportunidade virá no se­
gundo turno de votação da 
Constituinte. 

Ontem, o coordenador da 
Comissão de Assuntos Le­
gislativos na Confederação 
Nacional da Indústria 
(CNI), Ruy Altenfelder Sil­

va, apresentou um estudo 
sobre o impacto das emen­
das trabalhistas na folha de 
pagamento das empresas, 
aos empresários reunidos 
na FIESP. Este estudo foi 
apresentado à imprensa 
por Sacca. 

As férias anuais, segundo 
essa análise, devem impor 
um aumento de 2,6% na fo­
lha de pagamento. Já a re­
dução da jornada de traba­
lho de 48 horas para 44 ho­
ras causará um acréscimo 
de 7%. Mas o que mais 
preocupa os empresários é 
a redução para seis horas 
dos turnos de trabalho das 

'empresas que mantêm 
uma atividade ininterrup­
ta. Essa emenda reduzirá a 
jornada para 36 horas se­
manais. "Caso prevaleça a 
intenção de pagar 44 horas 
para quem trabalha 36, o 
aumento da folha-de paga­
mento será de 33%", disse 
Sacca. Isso equivaleria a 
um aumento médio de 12% 
nos preços dos produtos. 

Empresário baiano prevê 
repasse aos preços 

por Paulo de Alencar 
de Salvador 

i A fixação pela. Assem­
bleia Nacional Constituinte 
da jornada de trabalho em 
seis horas diárias fcara áti-
vidades ininterruptas, com 
redução de duas horas, te-

' rá reflexos em toda a popu­
lação do País e não apenas 
nas indústrias de bens de 
Capital, que mais intensi­
vamente utilizam esse sis­
tema de trabalho. "Vai-se 

f criar um problema para os 
Consumidores, pois as era-
•presas irão repassar os 

: custos adicionais que terão 
com a contratação de mais 
empregados", afirma Or­
lando Moscòzo Barretto de 

•Araújo, presidente da Fe­
deração das Indústrias do 
Estado da Bahia (FIEB). 

Barretto de Araújo, en­
tretanto, não teme que a 
adoção dessa medida pro­
porcione queda na oferta 
de empregos, caso as em­
presas decidam pela redu­
ção da produção, já que o 
expediente do repasse de 

custos será usado. Ele acha 
que muito mais que essa 
medida isolada, a questão 
do nível de empregos está 
ligada também a outros fa-
tores de conjuntura nacio­
nal, como o agravamento 
da recessão. 

O presidente da FIEB 
também condenou algu­
mas medidas de cunho so­
cial aprovadas pela Consti­
tuinte, como a ampliação 
para 120 dias dà licença à 
g e s t a n t e , a l i c e n ç a -
paternidade e aumento em 
pelo menos um terço no pa­
gamento de férias. "Não se 
devia aprovar medidas ca­
suísticas, que compliquem 
as relações de trabalho e 
entravem o progresso da 
Nação", comenta ele, pon­
d e r a n d o que é com­
preensível que na elabora­
ção de uma nova Constitui­
ção "aflorem questões so­
ciais e trabalhistas, sobre­
tudo numa época em que a 
tecnologia tira o trabalho 
de muitos operários". 

(A reaçõo das entidades em­
presariais está na página 6) 


